" trrlhante

Quando se analisa?

A periculosidade do agente € analisada durante a execucao da medida de seguranca, mais
precisamente ao fim do periodo minimo de cumprimento fixado pelo juiz na sentenca (de 1 a 3
anos). Caso se depreenda da pericia que a periculosidade ndo cessou, devem ser realizadas
novas pericias anualmente, ou a qualquer momento, quando o juiz da execuc¢édo determinar.

Procedimento

O procedimento para reavaliacdo da periculosidade esta previsto a partir do art. 175 da LEP.

Art. 175. A cessacao da periculosidade serd averiguada no fim do prazo minimo de
duracao da medida de seguranca, pelo exame das condicdes pessoais do agente,
observando-se o seguinte: | - a autoridade administrativa, até 1 (um) més antes de
expirar o prazo de duragdo minima da medida, remetera ao Juiz minucioso relatorio que
o habilite a resolver sobre a revogacao ou permanéncia da medida; Il - o relatério sera
instruido com o laudo psiquiatrico; Il - juntado aos autos o relatério ou realizadas as
diligéncias, serdo ouvidos, sucessivamente, o Ministério Publico e o curador ou defensor,
no prazo de 3 (trés) dias para cada um; IV - o0 Juiz nomeara curador ou defensor para o
agente que nao o tiver; V - o Juiz, de oficio ou a requerimento de qualquer das partes,
podera determinar novas diligéncias, ainda que expirado o prazo de duracdo minima da
medida de seguranca; VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligéncias a que se refere
0 inciso anterior, o Juiz proferira a sua deciséo, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo minimo de duragdo da medida
de seguranca, podera o Juiz da execucao, diante de requerimento fundamentado do
Ministério Publico ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para
gue se verifique a cessacao da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo
anterior.

Art. 177. Nos exames sucessivos para verificar-se a cessacao da periculosidade,
observar-se-4, no que lhes for aplicavel, o disposto no artigo anterior.

Art. 178. Nas hipoteses de desinternacéo ou de liberacao (artigo 97, § 3°, do Cédigo
Penal), aplicar-se-a o disposto nos artigos 132 e 133 desta Lei.

Art. 179. Transitada em julgado a sentenca, o Juiz expedira ordem para a desinternacao
ou a liberagéo.

Até um més antes de expirar o prazo da medida de seguranca, a autoridade administrativa envia
um relatério ao juiz da execugao com a sua opiniao acerca da periculosidade do agente,



acompanhado de laudo psiquiatrico. Com o relatério e o laudo em maos, o juiz determina a oitiva
do Ministério Publico e do defensor/curador no prazo de 3 dias. Apdés, 0 juiz pode determinar
novas diligéncias, de oficio ou a pedido das partes. Uma vez que o0 processo estiver concluso, o
juiz deve decidir em 5 dias.

Cessada a periculosidade

Uma vez comprovada a cessacao da periculosidade, € de rigor a desinternagéo ou a liberacéo do
individuo de cumprir com o tratamento ambulatorial. Essa liberac¢éo, contudo, é condicional: se a
periculosidade for restabelecida antes do decurso de 1 ano, praticando fato indicativo de
persisténcia de sua periculosidade, o individuo pode voltar a ser submetido a internacéo ou
medida de seguranca.

Art. 97.[...]

§ 3° - A desinternacéo, ou a liberacao, sera sempre condicional devendo ser
restabelecida a situacdo anterior se 0 agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica
fato indicativo de persisténcia de sua periculosidade

Além disso, o individuo precisard cumprir, durante esse primeiro ano apés a liberacédo, as
condicOes previstas no artigo 178 da LEP (referentes aos arts. 132 e 133 do mesmo diploma):

e Ocupacado licita, dentro do prazo razoavel, se for apto para o trabalho;
e Comunicar periodicamente ao juiz a sua ocupacao;
e N&o mudar do territério da comarca do Juizo da execucdo sem prévia autorizacao deste.

Extincdo da Medida de Seguranca

A Unica forma de extincdo da medida de seguranca é se houver constatacéo, pelo laudo médico,
de que ha auséncia de periculosidade, bem como que o individuo cumpriu todos os requisitos
obrigatorios previstos na LEP e, ainda, que néo praticou nenhum ato indicativo de persisténcia da
periculosidade.

Recurso

De qualquer deciséo judicial em sede de execuc¢édo de medida de seguranga, cabe o agravo em
execucéao, nos termos do art. 197 da LEP.

Art. 197. Das decis@es proferidas pelo Juiz cabera recurso de agravo, sem efeito
suspensivo.
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